
 

 

 

 

BOLETIM INFORMATIVO 
TRABALHADORES DA DINA TRANSLADOS 

 

Salários – Os salários devem ser reajustados em 7% a partir de Maio/2024. 

 

Pisos salariais – o piso salarial do Motorista passará a ser de R$ 2.891,88 a partir de Maio/2024 

 

Comissão 

Serão feitos os levantamentos dos valores recebidos pelos motoristas nas catracas (valores cobrados 

pelo condutor que trabalha sem cobrador), a fim de pagar aos motoristas uma comissão de 5%, a ser 

rateado em partes iguais a todos os motoristas no exercício (incluindo motoristas do plantão) com 

exceção nas férias e demais interrupções do contrato de trabalho. 

 

Vale-refeição 

Os empregadores fornecerão para cada empregado, a partir de 1º de maio/2024, mensalmente, vale-

refeição, com valor total mensal de R$ 468,02 (quatrocentos e sessenta e oito reais e dois centavos). 

 

Os vales-refeição podem ser concedidos na forma de tickets, ou na forma de cartão magnético com 

créditos eletrônicos mensalmente abastecidos, ou de qualquer outra forma que alcance sua finalidade 

(sempre a critério do empregador), que é a compra de refeições preparadas. em restaurantes, 

lanchonetes, bares, cantinas e similares. 

 

Durante o afastamento temporário do trabalhador, seja por doença, por acidente. faltas por 

aposentadoria por invalidez, por férias ou por qualquer outro motivo, o empregado não terá 

direito aos vales-refeição. 

 

Especificamente durante as viagens de "FRETAMENTO EVENTUAL", se for o caso. os empregadores 

deverão arcar com despesas de hospedaria e de jantar do motorista, seja por meio de adiantamento 

de diárias ou posterior reembolso de despesas, sempre a critério do empregador. O almoço já está 

coberto e abrangido pelo vale-refeição fornecido nos termos desta cláusula. 

 

Cesta básica 

A partir de 1º de maio/2024, a empresa fornecerá, mensal e gratuitamente, a cada empregado vale-

cesta, ou cartão de crédito-cesta, sempre em valor equivalente à cesta básica devida. não inferior a   

R$ 184.90 (cento e oitenta e quatro reais e noventa centavos), de forma que o empregado possa 

pessoalmente escolher e obter os produtos diretamente nos supermercados credenciados. Proíbe-se o 

fornecimento de bebidas alcoólicas e de produtos destinados a fumo 

 

Os empregados em período de experiência terão direito à cesta básica a partir do trigésimo primeiro 

dia de trabalho. 

 

Em caso de afastamento temporário do trabalho, seja por doença, por acidente, por aposentadoria por 

invalidez ou por qualquer outro motivo, o fornecimento da cesta básica será devido apenas e tão 

somente até o prazo de 60 (sessenta) dias imediatamente seguintes ao afastamento do trabalhador. 

 



O empregado perderá o direito a cesta básica do respectivo mês, quando deixar de efetuar, o acerto 

de contas do valor recebido (dinheiro, vales-transportes e passes), referentes a viagens executadas, 

no mesmo dia ou quando possuir uma, ou mais, falta(s) injustificada(s), por mês. Em nenhuma hipótese 

a empresa perdera o direito de aplicar qualquer outra sanção disciplinar. pelas ausências injustificadas, 

desde que respeite a legislação em vigor. 

  

A requerimento do empregado, faculta-se a empresa conceder esse benefício cumulado com o 

benefício da cláusula (Vale-Refeição), não importando tal integração de benefícios, no mesmo cartão, 

ou outros sistemas telemáticos de crédito, em desvirtuamento de suas respectivas naturezas. 

 

 

Ressarcimento de despesas ou danos 

A empresa não cobrará despesas de quebra de veículo, peças, e outros danos de qualquer natureza a 

seu patrimônio em geral ou de terceiros, salvo se, por meio de sindicância interna, restar comprovada 

ou presunção da má fé, negligência, imprudência ou imperícia do empregado ou funcionário, na 

ocorrência que motivou o dano ou prejuízo. Fica garantido ao empregado amplo direito de defesa, 

ficando autorizado, nesse caso, o referido desconto. O mesmo se aplica às multas de trânsito 

decorrentes da condução negligente, imprudente ou imperita do empregado, que serão descontadas 

da remuneração, garantindo o direito de recurso, previsto na Legislação de Trânsito 

 

 

Convenio médico 

Os empregados que aderirem individualmente ao Convênio Médico celebrado pela empresa ou 

sindicato, terão subsidio mínimo de 30% (trinta por cento) no pagamento das mensalidades por parte 

do empregador. 

 

No caso de afastamento do empregado, por qualquer motivo, por prazo superior a 60 (sessenta) dias, 

cessa o dever do empregador de custear o subsidio referido no caput desta clausula, quando 

convocado, por escrito, no fim deste período, o empregado não se manifestar em 30 dias, manter-se 

inadimplente com o Empregador em relação à sua parcela devida à operadora de plano de saúde ou 

manifestar expresso desinteresse em manter-se com o contrato vigente. Fica, também, pactuado que 

o Empregado afastado por qualquer motivo passará a ter o dever de comparecer mensalmente na 

empresa para efetuar o pagamento de suas mensalidades. 

 

 

Auxilio funeral/Seguro de vida 

Fica garantido, a título de auxilio funeral, o pagamento de 01 (hum) salário base do trabalhador falecido, 

na época do óbito, em favor da viúva ou viúvo. 

 

Parágrafo Único Fica instituído, nos termos da Lei 13.103/2015, a obrigatoriedade de a empresa custear 

seguro de vida aos motoristas, cujo prêmio será de valor não inferior à 10 (dez) salários-base. 

 

 

 

 

 


